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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2025 

 

TIPO Compra direta – Dispensa 
eletrônica de licitação 

OBJETO Registro de preços para aquisição 
de gêneros alimentícios, materiais 
de copa e cozinha 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço por Item 

PLATAFORMA Bolsa de Licitações do Brasil - BLL 
www.bll.org.br 

Envio de propostas Das 08:00h de 07/07/25 às 08:15h de 
11/07/25 

 

O presidente da Câmara Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, torna público que realizará Dispensa de Licitação com 

base no inciso II do Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021. 

Inicio do recebimento das propostas: às 08:00 horas do dia 07 de julho de 

2025. 

Fim do recebimento das propostas: às 08:15 horas do dia 11 de julho de 2025. 

Início da sessão de disputa: às 08:20 horas do dia 11 de julho de 2025. 

Período de disputa: 6 (seis) horas. 

Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

Critério de julgamento: Menor preço global por item. 

Benefícios para EPP e ME: Sim, dispensa de licitação exclusiva para ME e 

EPP 

 

O LICITANTE DEVERÁ CONFERIR PREVIAMENTE A SUA ADEQUAÇÃO A 

TODOS OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL. 

 

  

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br
http://www.bll.org.br/
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a aquisição de gêneros alimentícios para atender às necessidades 

desta Câmara Municipal, por meio de dispensa eletrônica de licitação, 

menor preço por item, para emissão de ata de registro de preços, válida 

por 12 (doze) meses, de acordo com as condições deste edital e do termo 

de referência anexo. 

1.2. A contratação ocorrerá por item, conforme tabela a seguir: 

 

 

item Produto UNID QUANT 

VLR 
UNIT 

VLR 
TOTAL 
estimado 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ - sabor 
tradicional, embalagem resistente 
370/400 g (prazo de validade mínimo 
de 12 meses da data da entrega) Pote  6  R$  12,82   R$       76,92  

2 

AÇÚCAR - tipo refinado, composição 
origem vegetal, embalagem de 1 kg 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data de entrega) Pcte   60  R$    6,12   R$     367,20  

3 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO C/ 
STEVIA 75/80 ml c/bico dosador (prazo 
de validade mínimo de 12 meses da 
data de entrega) unid 12  R$  12,46   R$     149,52  

4 

BISCOITO DOCE - sabor leite, 
apresentação retangular, de primeira 
qualidade, acondicionado em 
embalagem de 350 a 400 g (prazo de 
validade mínimo de 12 meses da data 
de entrega) Pcte  24  R$    6,85   R$     164,40  

5 

BISCOITO DOCE - sabor maizena, 
apresentação retangular, de primeira 
qualidade, acondicionado em 
embalagem de 350 a 400 g (prazo de 
validade mínimo de 12 meses da data 
de entrega) Pcte  24  R$    6,85   R$     164,40  
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6 

BISCOITO DOCE - tipo rosquinha, sabor 
chocolate, de primeira qualidade, 
acondicionado em embalagem mínima 
de 300 g (prazo de validade mínimo de 
12 meses da data de entrega) Pcte  24  R$    6,65   R$     159,60  

7 

BISCOITO SALGADO - sabor água e sal, 
apresentação quadrado, de primeira 
qualidade, acondicionado em 
embalagem de 350 a 400 g (prazo de 
validade mínimo de 12 meses da data 
de entrega) Pcte  24  R$    5,75   R$     138,00  

8 

BISCOITO SALGADO - INTEGRAL – tipo 
integral, de primeira qualidade, 
embalagem mínima de 137 g, marcas 
de referência: CLUB SOCIAL, PIT STOP 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data de entrega) Pcte  24  R$    6,76   R$     162,24  

9 

CAFÉ - café em pó, torrado e moído, 
embalado à vácuo, tipo superior, 
característica adicional BLEND ARÁBICA 
e CONILON,  contendo na embalagem a 
identificação do produto, a marca do 
fabricante, a data de fabricação, 
embalagem de 500 g (marcas de 
referência: 3 CORAÇÕES, MELITTA) 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data de entrega) Pcte  120  R$  33,99   R$  4.078,80  

10 

CAFÉ GOURMET – café em pó, torra 
média. Constituído por grãos 100% 
arábicas, selecionados rigorosamente 
para garantir a ausência de defeitos e a 
uniformidade do tamanho livre de 
sabor estranho, notas sensoriais: 
aroma intenso, sabor equilibrado, com 
corpo médio e acidez moderada, 
qualidade Gourmet. Embalagem de 
250 g  (marcas de referência: Baggio, 
Lór, 3 Corações Gourmet, Melitta 
Gourmet, Orfeu) (prazo mínimo de 
validade 10 meses da data da entrega). pcte 50  R$  27,62   R$  1.381,00  

11 

CANELA – condimento tipo canela em 
casca, embalagem plástica de até 10 g 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data de entrega) pcte 6  R$    3,94   R$       23,64  

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

12 

CHÁ - chá de camomila, em saquinhos, 
porção de 10 g, embalados em caixa de 
papel com no mínimo 10 sachês, 
lacrados e envelopados 
individualmente, marca de referência 
Leão. 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data da entrega) Cx  12  R$    8,09   R$       97,08  

13 

CHÁ - chá de erva doce, em saquinhos, 
porção de 10 g, embalados em caixa de 
papel com no mínimo 10 sachês, 
lacrados e envelopados 
individualmente, marca de referência 
Leão.(prazo de validade mínimo de 12 
meses da data da entrega) Cx  12  R$    5,52   R$       66,24  

14 

CHÁ MATE - chá de erva mate 
queimado, apresentação em pó, 
identificação e prazo de validade na 
embalagem, caixa de 250 g (prazo de 
validade mínimo de 12 meses da data 
de entrega) Cx  24  R$    9,05   R$     217,20  

15 

CHÁ MATE - chá pronto para beber, 
sabor tradicional, apresentação garrafa 
pet de 1,5 l, características adicionais 
ICE TEA (prazo de validade mínimo de 
12 meses da data de entrega) Unid 24  R$    7,99   R$     191,76  

16 

CRAVO DA ÍNDIA - condimento tipo 
cravo da Índia, apresentação flor, 
embalagem plástica de 7/8 g (prazo de 
validade mínimo de 12 meses da data 
de entrega) Pcte  6  R$    3,35   R$       20,10  

17 

FARINHA DE TRIGO – farinha de trigo 
tipo 1, especial, fortificada com ferro e 
ácido fólico, embalagem de 1 kg (prazo 
de validade mínimo de 12 meses da 
data de entrega) Pcte  20  R$    5,15   R$     103,00  

18 

FERMENTO - fermento químico, em pó, 
seco de primeira qualidade, 
acondicionado em embalagem de 100 
g (prazo de validade mínimo de 12 
meses da data de entrega) Pote  15  R$    4,32   R$       64,80  

19 

FUBÁ - fubá de milho, acondicionado 
em embalagem de plástico resistente 
de 1 kg, ingredientes e data de 
fabricação estampados na embalagem 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
da data de entrega) Pcte  12  R$    5,17   R$       62,04  

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
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20 

GELATINA - gelatina em pó fino, açúcar 
e aromatizantes, cor e sabor de acordo 
com os componentes; embalagem 
original de fábrica, contendo no corpo 
da embalagem informações e 
especificações dos ingredientes e data 
de fabricação, podendo ser de diversos 
sabores, acondicionada em embalagem 
de 30 g a 45 g (prazo de validade 
mínimo de 12 meses da data de 
entrega). Cx/pct 15  R$ 1,82   R$       27,30  

21 

GELEIA - geleia de frutas, sabores 
variados, características adicionais: 
sem corantes, conservantes e 
aromatizantes, embalagem em pote de 
vidro de 280 a 320 g (prazo de validade 
mínimo de 6 meses da data de entrega) Pote  8  R$ 19,36   R$     154,88  

22 

LEITE - leite semidesnatado, 
pasteurizado, sem aditivos e 
coadjuvantes; envasado com materiais 
adequados para as condições previstas 
de armazenamento e que garantam a 
hermeticidade da embalagem e 
proteção apropriada contra a 
contaminação; embalagem de 1 L 
(prazo de validade 120 dias da data da 
entrega)  cx 50  R$    5,72   R$     286,00  

23 

MARGARINA - margarina vegetal, 
cremosa, light, com sal, embalagem de 
500 g. (prazo de validade mínimo de 6 
meses da data de entrega) Pote  12  R$    9,15   R$     109,80  

24 

MILHO PARA PIPOCA - milho em grãos 
para pipoca, tipo 1, embalagem 500 g 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
a partir da data da entrega)  Pcte  6  R$    6,05   R$       36,30  

25 

ÓLEO VEGETAL - óleo comestível, tipo 
puro, espécie vegetal GIRASSOL, teor 
de acidez alto, oléico menor que 0,8%, 
qualidade tipo 1, embalagem de 900 ml 
(prazo de validade mínimo de 12 meses 
a partir da data da entrega) unid 12  R$ 12,45   R$     149,40  

26 

PÃO - pão tipo bisnaguinha, receita 
tradicional, embalagem plástica, peso  
aproximado 300 g (prazo de validade 
mínimo de 10 dias da data da entrega) Pcte  6  R$    6,81   R$       40,86  
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27 

PÃO - pão tipo caseiro, base de farinha 
de trigo refinada, receita tradicional, 
embalagem plástica, peso mínimo de 
380 g (prazo de validade mínimo de 10 
dias da data da entrega) Pcte  6  R$ 10,66   R$       63,96  

28 

PÃO - pão tipo de forma, apresentação 
fatiado, receita tradicional, com casca, 
embalagem plástica, peso mínimo de 
390 g (prazo de validade mínimo 10 
dias a data da entrega) Pcte  6  R$    8,19   R$       49,14  

29 

PÃO - pão tipo integral, feito 
parcialmente de farinha integral,  sem 
adição de açúcar, sem gordura, 
apresentação fatiado, embalagem 
plástica, peso mínimo 400 g  (prazo de 
validade mínimo de 10 dias da data da 
entrega) Pcte  6  R$ 10,12   R$       60,72  

30 

SAL - sal tipo refinado extra, teor 
mínimo de sódio 196 mg/g, aditivos: 
iodato de potássio, ferrocianeto de 
sódio, dióxido de silício; embalagem de 
1 kg. (prazo de validade mínimo de 12 
meses da data da entrega)  Pcte  4  R$    3,45   R$       13,80  

31 

SUCO EM PÓ - apresentação em pó, 
tipo artificial, podendo ser de diversos 
sabores, cor e sabor de acordo com os 
componentes; sem adição de açúcar, 
baixo teor de sódio, embalagem 
original de fábrica, contendo 
informações e especificações dos 
ingredientes; embalagem individual de 
no mínimo 8 g. (prazo de validade 
mínimo de 12 meses da data da 
entrega)   

Pcte/ 
envlp  120  R$    1,29   R$     154,80  

32 

SUCO - apresentação líquido, tipo 
natural, pronto para consumo, sabores 
variados, sem conservantes, 
embalagem longa vida, 1 L (prazo de 
validade mínimo 6 meses da data da 
entrega) Cx  60  R$ 12,32   R$     739,20  

   Valor total do lote  R$  9.574,10 

  

ESTIMATIVA DE PREÇOS: 

Os valores estimados dos produtos, demonstrados na tabela anterior, 

foram apurados conforme pesquisa de preços juntada ao ETP. 

2. DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
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2.1. Prazo: Após o recebimento da solicitação, a entrega deverá ser realizada 

em até 05 (cinco) dias úteis, conforme a necessidade desta Câmara 

Municipal e especificações do instrumento de contrato e termo de 

referência. 

2.2. Entrega: os itens deverão ser entregues na sede da contratante (Rua 

Bernardino Bogo, nº 100, Sala 08 – CEP 87.160-266), dentro do horário 

de atendimento (08 às 11horas e 13 às 17 horas). 

2.3. No ato de entrega será realizada a conferência e o recebimento 

provisório. 

2.4. No caso de rejeição dos itens a contratada terão prazo de 05 dias corridos 

para realizar substituição. 

2.4.1. O prazo em questão será considerado para a rejeição no 

recebimento provisório ou definitivo. 

2.5. O recebimento definitivo se dará após a análise dos itens pelo fiscal 

nomeado para tal finalidade. Para o recebimento definitivo será verificada 

a compatibilidade dos itens com o descritivo e demais requisitos do 

processo de licitação. 

2.5.1. Não havendo manifestação do fiscal quando ao recebimento 

definitivo em 5 dias, os itens em recebimento provisório serão dados 

como recebidos 

2.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a obrigação da 

contratada de entregar os itens em acordo com o que foi contratado, 

sendo facultado a contratante a tomada de medidas cabíveis. 

2.7. É de responsabilidade da contratada o cumprimento dos prazos legais 

pertinentes, solicitando informações à Câmara Municipal quando 

necessário. 

2.8. Qualquer dúvida pertinente a devida execução deve ser dirimida 

previamente junto a contratante. 

2.9. Não serão admitidas divergências dos itens entregues/serviço executado 

em relação ao descrito em razão da não observância do item 5.7 e 5.8. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
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2.10. A contratada deverá prestar informações sempre que necessário, 

bem como estar disponível para sanar dúvidas que sejam relacionadas a 

sua atuação junto a Câmara Municipal. 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Trata-se da necessidade de contratar empresa para fornecimento de 

produtos de copa e cantina. A contratação deve garantir o bom 

funcionamento desta Câmara Municipal, disponibilizando materiais para 

limpeza e higienização, itens de alimentação e cantina, para uso em 

reuniões, sessões e no atendimento de visitantes. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução entendida pelo ETP foi a contratação de empresa para o 

fornecimento dos itens, tendo em vista a necessidade dos mesmos para 

a manutenção de serviços essenciais nesta Câmara Municipal. 

4.2. A contratação em questão será realizada por meio de dispensa de 

licitação eletrônica, para elaborar ata de registro de preços, com critério 

de menor preço global por lote, em razão de se tratar da opção mais 

vantajosa, ressalta-se ainda que o valor estimado segue os limites. 

 

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

5.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio da 

plataforma Bolsa de Licitações do Brasil, disponível no endereço 

eletrônico www.bll.org.br 

5.1.1. Nos termos da Lei Complementar 123/2006, em especial o disposto 

nos artigos 47 a 49, a participação será EXCLUSIVA PARA ME E 

EPP. 

5.1.2. A exclusividade se justifica conforme art. 48, Inciso I, tendo em vista 

que o Inciso IV do art. 49 afasta das dispensas previstas no Art. 75, 

incisos I e II, hipótese que esta contratação se baseia. 

5.1.3. A aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 à Lei nº 14.133/2021 

se dá em razão ao disposto no art. 189 da última norma, que prevê 

a aplicação de legislações que façam expressa referência a Lei nº 

8.666/93. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
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5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no certame, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Aviso, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; e, 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com 
o aviso de dispensa, constando preços, marca e modelo e itens 
específicos mediante solicitação do agente de contratação no ícone 
ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “Vedada a identificação 
do licitante”. Decreto nº 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º. 
 

5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante 

vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 

com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

5.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

5.5.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

5.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s);  

5.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

5.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

5.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 
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5.5.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

5.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

6.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 

com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

6.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ofertado, vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.6. Os preços ou descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 

etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O intervalo entre os lances será admitido no valor de R$ 01,00 (um real). 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.9. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela 

legislação vigente. 

6.10. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 

também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.11.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

6.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

6.11.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

6.11.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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6.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

7. FASE DE LANCES 

7.1. A partir da data e horário estabelecidos no Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 

de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também 

já previsto neste aviso. 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que o preço seja menor que 

o por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 01,00 (um real). 

7.5. Havendo lances iguais ao menor preço já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
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7.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor preço registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

7.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação 

dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

7.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do valor em relação ao estipulado para a contratação 

(verificação da compatibilidade com o critério de julgamento do menor 

preço). 

8.2. No caso de o valor da proposta do primeiro colocado estar fora do valor 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de 

condições mais vantajosas. 

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor 

proposta com valor compatível ao estipulado pela Administração. 

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do valor máximo definido para a contratação. 

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta 

ser anexada aos autos do processo de contratação. 
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8.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado 

para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da 

proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

edital ou em seus anexos; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

8.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta ou melhor lance que:  

8.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 
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8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade 

da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 

examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada 

a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

Documentos exigidos para habilitação: 

9.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.9. O fornecedor terá o prazo de 2 (duas) horas para realizar o envio da 

proposta ajustada. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após o envio da proposta ajustada, a homologação e adjudicação, 

caso se conclua pela contratação, será formalizada a Ata de Registro de 

Preços, com vigência de 12 meses, devidamente vinculada à proposta e 

aos termos deste aviso de dispensa fundamentado no Art. 75, Inciso II 

da Lei nº 14.133/21. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

10.1.1. Nos termos do Artigo 15 do Decreto nº 8441/2023 será dado 

prazo de 30 minutos para manifestação dos licitantes quanto ao 

interesse de cotar, ou não, os itens nos valores do adjucatário. 

10.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será contado a 

partir da data de publicação da ata no veículo oficial. 

10.3. A ata de registro de preço poderá ser prorrogada, se vantajoso para 

a administração, conforme legislação. 

10.4. Após a homologação da Ata de Registro de Preço, o adjudicatário 

terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar a nota de empenho e solicitação de 

fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.5. O Aceite da Nota de Empenho e da solicitação de fornecimento, 

emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

10.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.5.2. a empresa adjudicatária se vincula à sua proposta e às 

previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

10.5.3. a empresa adjudicatária reconhece que as hipóteses de 

rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.6. Alternativamente à convocação para comparecer perante a 

administração para assinatura, poderá ser encaminhado por meio 

eletrônico para assinatura digital valida, devendo ser devolvido no prazo 

de 03 (três) dias úteis. 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com 

possibilidade de prorrogação conforme normas aplicáveis. 

11.1.1. No caso da prorrogação, observar-se-á o índice de reajuste 

aplicável conforme o caso. 
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11.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

12. SANÇÕES 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
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subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
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12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
13. RECURSOS FINANCEIROS 

13.1. As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação ocorrerão à 

conta da seguinte dotação orçamentária:  

Dotação:  
01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE 
CONSUMO  
DESDOBRAMENTO: 
3.3.90.30.07.12.00 GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE COPA E 
COZINHA 
 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

14.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
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14.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa 

de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se o menor preço, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

14.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento.  

14.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

14.3. As providências dos subitens 13.1.1 e 13.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

14.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 

para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

14.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação 

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III – DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Mandaguaçu PR, 04 de julho de 2025. 
 
 
 
 

Marcio Aquaroni Navachi 
Presidente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 
 

1.1 Habilitação jurídica 

 
1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da  Junta Comercial da respectiva 
sede; 
1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 
1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 
1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

1.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

1.2.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respectiva legislação de regência. 

1.2.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

1.2.11 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

 
1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação 
judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme 
o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
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domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados 
da data da sua apresentação. 

1.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação 
judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena   de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação.   
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ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 

1.1. O presente termo de referência tem por objetivo a realização de processo 

licitatório para aquisição de gêneros alimentícios para atender as 

necessidades desta Câmara Municipal, por meio de dispensa eletrônica 

de licitação, menor preço por item, para emissão de ata de registro de 

preços, válida por 12 (doze) meses, de acordo com as condições, 

qualidade e exigências estabelecidas neste termo de referência e demais 

documentos deste processo administrativo. 

1.2. Quantitativo: conforme anexo do DFD. 

DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE VALIDADE. 

1.3. Natureza: 

Os objetos desta contratação são caracterizados como: bens comuns, 

conforme art. 6º, XIII da lei 14133/2021. 

1.4. Vigência: 

A presente contratação terá vigência de um ano, prorrogável conforme 

legislação aplicável. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. O fornecimento dos bens supracitados será formalizado por meio de 

dispensa eletrônica de licitação, com fundamento no art. 75, Inciso II, da 

Lei 14133/2021 - outros serviços e compras, limite de R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos) conforme o Decreto nº 12.343/2024. 

2.2. O fornecedor será selecionado com a adoção do critério de julgamento 

de MENOR PREÇO POR ITEM 

2.3. Será formalizada ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme Decreto 

8.441/2023, art. 13, de modo a abarcar as necessidades desta Câmara 

ao longo da vigência. 
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2.4. Nos termos do estudo técnico preliminar entende-se que a contratação 

se justifica para garantir o bom funcionamento desta Câmara Municipal, 

disponibilizando itens de alimentação e cantina, para uso em reuniões, 

sessões e no atendimento de visitantes. 

2.5. Demais fundamentos podem ser encontrados de maneira pormenorizada 

no ETP. 

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. O objeto da presente contratação compreende a contratação de empresa 

para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Mandaguaçu. 

3.2. O escopo da contratação compreenderá a entrega dos itens descritos, 

conforme quantidades contratadas.  

3.3. Não se aceitará itens em desacordo com os padrões normativos, com 

padrão de qualidade abaixo do especificado, bem como dentro dos 

padrões de consumo definidos em outros diplomas legais. 

3.4. O contratado se responsabilizará pela substituição dos itens em caso de 

diferença do solicitado, mesmo que essa se verifique após o recebimento 

provisório. 

3.5. Mais detalhes da solução como um todo podem ser encontrados no ETP. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Seguir o contido na Lei 14.133/2021. 

4.2. Sustentabilidade: Não se aplica. 

4.3. Garantia: não haverá exigência da garantia da contratação nos termos 

dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, em razão da baixa 

complexidade do objeto, conforme o ETP. 

4.3.1. Fornecer suporte após a entrega do material, caso venham a ser 

encontrados problemas no item. 

4.4. Subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 
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4.5. A empresa deverá observar o que dispõe na Lei Geral de Proteção de 

Dados no que tange ao tratamento de dados sensíveis que venham a ser 

fornecidos em razão da execução do objeto desta contratação, se for o 

caso. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO: 

5.1. Prazo: Após o recebimento da solicitação, a entrega deverá ser 

realizada em até 05 (cinco) dias úteis, conforme a necessidade desta 

Câmara Municipal e especificações do instrumento de contrato e 

termo de referência. 

5.2. Entrega: os itens deverão ser entregues na sede da contratante (Rua 

Bernardino Bogo, nº 100, Sala 08 – CEP 87.160-266), dentro do 

horário de atendimento (08 às 11horas e 13 às 17 horas). 

5.3. No ato de entrega será realizada a conferência e o recebimento 

provisório. 

5.4. No caso de rejeição dos itens a contratada terá prazo de 05 dias 

corridos para realizar substituição. 

5.4.1. O prazo em questão será considerado para a rejeição no 

recebimento provisório ou definitivo. 

5.5. O recebimento definitivo se dará após a análise dos itens pelo fiscal 

nomeado para tal finalidade. Para o recebimento definitivo será 

verificada a compatibilidade dos itens com o descritivo e demais 

requisitos do processo de licitação. 

5.5.1. Não havendo manifestação do fiscal quando ao recebimento 

definitivo em 5 dias, os itens em recebimento provisório serão dados 

como recebidos. 

5.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a obrigação da 

contratada de entregar os itens em acordo com o que foi contratado, 

sendo facultado à contratante a tomada de medidas cabíveis. 

5.7. É de responsabilidade da contratada o cumprimento dos prazos legais 

pertinentes, solicitando informações à Câmara Municipal quando 

necessário. 
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5.8. Quaisquer dúvidas pertinentes a devida execução devem ser 

dirimidas previamente junto a contratante. 

5.9. Não serão admitidas divergências dos itens entregues/serviço 

executado em relação ao descrito em razão da não observância do 

item 5.7 e 5.8. 

5.10. A contratada deverá prestar informações sempre que necessário, 

bem como estar disponível para sanar dúvidas que sejam 

relacionadas a sua atuação junto a Câmara Municipal. 

 

6. MODELO DE GESTÃO: 

6.1. O contrato deverá ser devidamente executado pelas partes, nos termos 

das cláusulas firmadas e em observância a Lei Federal 14133/2021. 

6.2. As comunicações entre as partes deverão ocorrer por escrito, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para o mesmo fim. 

6.3. Responsável pela gestão: Servidora Glaucia Cristina Zanelato Furlaneto, 

Diretora Geral. 

6.3.1. O gestor de contrato realizará a coordenação das atividades 

relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos 

atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de licitações para a formalização 

dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 

extinção dos contratos, entre outros; 

6.3.2. Cabe ao gestor atuar conforme o art. 10 do Decreto Municipal nº 

8.425/2023. 

6.4. Responsável pela fiscalização: Servidora Ruidy Sandra Bertallia dos 

Santos, Agente de Serviços Operacionais. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

Fiscal de Contrato nomeado. 

6.5.1. O fiscal acompanhará a execução, o cumprimento das normas 

vigentes para garantia dos melhores resultados para a 

Administração. 
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6.5.2. O fiscal informará a seus superiores em tempo hábil quaisquer 

medidas que sejam necessárias quando elas ultrapassarem a sua 

competência. 

6.5.3. O contratado deverá corrigir, reparar, corrigir, substituir ou 

reconstruir, a suas expensas, no total ou em parte o objeto do 

contrato em que se verificam vícios, defeitos ou incoerências em 

decorrência de sua execução ou dos materiais nela empregados. 

6.5.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente 

à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

6.5.5. A Câmara Municipal não será responsável por encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais necessários para o 

fornecimento dos itens contratados. 

6.5.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

6.5.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado 

de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1. A avaliação dos itens seguirá os critérios previstos na Lei 14.133/2021, 

no presente termo de referência, edital de dispensa eletrônica, ETP e 

outros documentos constantes do presente processo de contratação. 

7.2. Só serão efetuados pagamentos caso haja a liquidação da nota fiscal 

contendo os itens de acordo com o exigido. A nota fiscal deverá ser 

atestada pelo fiscal de modo a garantir que os itens estejam em 

conformidade com o solicitado. 

7.2.1. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente deverá apresentar expressamente os 
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elementos necessários e essenciais em especial, eventual destaque 

do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.1.1. Especial atenção as retenções decorrentes do Decreto 

Municipal nº 8.581/2023. 

7.3. A execução deverá ocorrer dentro dos prazos definidos, garantindo que 

haja o cumprimento dos requisitos legais. 

7.4. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, a partir da liquidação 

da nota fiscal. 

7.5. O pagamento será efetuado preferencialmente através de boleto ou 

transferência bancária para banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

7.5.1. O contratado deverá informar a preferência pelo tipo de pagamento 

na ocasião da assinatura do contrato, bem como informar, por 

escrito, os dados da conta corrente se for o caso. 

7.5.1.1. No caso da substituição do contrato por outro instrumento 

hábil a contratada poderá realizar a informação em questão no 

processo de habilitação/homologação, ou posteriormente junto 

a nota fiscal. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: O fornecedor será 

selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

8.2. Regime de execução: o regime de execução do contrato será o de 

Execução por Preço Unitário. 

8.3. Exigências de habilitação: para fins de habilitação o licitante deverá 

comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitação Jurídica: 

8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 
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8.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

site: https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-

br/empreendedor; 

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
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8.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação. 

8.3.2. Habilitação técnica 

8.3.2.1. Não será solicitada. 

8.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

8.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS);  

8.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.3.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 
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8.3.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.3.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.3.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. O custo médio estimado é de R$ 9.574,10 (nove mil quinhentos e setenta 

e quatro reais e dez centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de 

Mandaguaçu. 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  

DESDOBRAMENTO: 

3.3.90.30.07.12.00 GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE COPA E COZINHA 

Mandaguaçu, 1º de julho de 2025. 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

 

 

Edir do Prado Constante 
Auxiliar Administrativo 
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ANEXO III 
                       DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no ____________________, e inscrição estadual 
no ________________, com sede à (ENDEREÇO), neste ato representada por 
(NOME), profissão, portador do RG no ______________, do CPF no 
________________, vem em atenção ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº 011/2025, 
declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do seguinte: 
|- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua participação em outro processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção; 
|| - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
||| - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
Data:_____/_____/_____     Cidade e Estado:_____________ 
 
RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 
 
*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação (sob 
efeito de inabilitação). 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROPOSTA 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU  
CNPJ 77.643.443/0001-25 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 

Nome Fantasia: 
Razão Social: 
CNPJ: Optante pelo Simples (Sim/Não) 
Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 
Endereço: 
Bairro: Cidade: 
CEP: E-mail: 
Telefone: Fax: 

 
OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios, por meio de ata de registro de 
preços, conforme ETP e TR 
 
    

Item Descrição Quantidade 

(UNID) 

Valor unitário Valor total 

1     

 
 
A distribuição e execução dos materiais correrão conforme disposto no Edital 

de Dispensa de Licitação e seus anexos. No valor ofertado estão incluídas 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local (XXXXX), XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 
Carimbo com 
CNPJ da Empresa 

Assinatura do Represente da Empresa (Por extenso ou assinatura digital) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

  

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da 
lei, para os devidos fins e especialmente no que se referir a DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº 011/2025, que a proponente 
________________________________________, com sede 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________,              
neste ato representada por seu(s) _______________________ 
(qualificação(ões)) do(s) outorgante(s)), Sr(a) (s)(as) ___________________, 
portadores(as) da Cédula de Identidade RG nº _________________ e 
inscrito(s) no CPF sob nº _______________,   é [microempreendedor 
individual/microempresa/empresa de pequeno porte], nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006.  
  
  

Local e data.  
  

 
 

NOME  
Cargo 

 
 
  
  
  
 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

À Câmara Municipal de 

Mandaguaçu PR  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2025 
 
 
Objeto:  
 
 

A empresa _______________ com               endereço na Rua 

__ , n°        , 

Bairro _________  na cidade de  , CEP  

____ , inscrita no 

CNPJ sob o nº _______________, declara, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a 

qualquer tempo, do dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro 

contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis. 

 
 _________________________, ______ de  ___________ de 

___________  
 
 
 
 
                              

 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
(Razão Social)  ________________________, CNPJ/MF 

Nº______________ , sediada (Endereço 
Completo)______________________________________, Declara, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Dispensa Eletrônica nº 011/2025 instaurado pela Câmara Municipal 
de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
   Data e local. 
 
 
Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2025 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

 
Pelo presente instrumento, o órgão contratante CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Bernardino 
Bogo, 100, Condomínio Galeria Itália, em Mandaguaçu, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ 77.643.443/0001-25, neste ato representada pelo ordenador, 
Presidente Marcio Aquaroni Navachi, portador da Cédula de Identidade nº 000, 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 0000, nos termos da Lei nº 14.133/2024, e suas 
alterações, e do  , e considerando o resultado da Dispensa Eletrônica nº 
011/2024, homologado em  10/11/2024, integrante do Processo Administrativo 
nº 027/2024, por   deliberação do Agente de Contratação designado por esta 
Câmara Municipal, José Adirson Gianotto Nascimento resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa xxxxxxx, CNPJ nº 00.000.000/0000-00 com endereço 
xxxx, 000, xxxxx, CEP 00000-000, em xxxxxx, Estado de xxxxxxx, representada 
por xxxxxx, Carteira de identidade nº 00000 UF, inscrita no CPF nº 000.000.000-
00.   

 
1 - DO OBJETO: 

 

1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura 
aquisição de gêneros alimentícios, materiais de copa e cozinha, produtos de 
limpeza e higienização para atender as necessidades do órgão contratante por 
12 meses. 
 
1.1. Do órgão contratante Câmara Municipal de Mandaguaçu, descritos no 
“DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo a esta ATA. 
 
1.2. As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Aviso o de 
Dispensa Eletrônica e seus respectivos anexos, juntamente com a proposta, que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrições. 
 

2 - DA VIGÊNCIA: 
 

2.1.  A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da 
sua publicidade. 
 
2..2.  Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará 
obrigado a efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe 
facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações. 

 
3 - DA VINCULAÇÃO: 
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3.1.   O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as condições avençadas no Aviso de Dispensa Eletrônica, sendo 
observado o disposto na Lei nº 14.133/21 e suas posteriores alterações, e das 
demais normas que dispõem sobre a matéria e no Decreto Municipal nº 
8441/2023. 

 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

OU HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 
 

4.1.  As condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Dispensa 
Eletrônica deverão ser mantidas pela empresa registrada durante toda a 
vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer 
momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases. 
 

5 - DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 
 

5.1.  Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da 
presente ATA, constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, 
anexo. 
 
5.2.  O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição. 
 

6 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
 
6.1.  Ocorrendo a rejeição de algum material, a contratada será notificada pelo 
destinatário, o órgão contratante, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 
    6.1.1. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou 
quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma 
legal. 
 
6.2.   Os produtos serão entregues no prazo de até 07 (sete) dias úteis após a 
solicitação. 
 
6.3.  A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior 
implicará em aplicação das sanções previstas na presente ATA. 
 
6.4.  A contratada será a única responsável pela qualidade dos materiais 
entregues. 
 
6.5.  A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto 
na legislação federal, estadual e municipal, em tudo aquilo que for aplicável. 
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6.6.  Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada 
ao fornecimento dos serviços desde que obedecidas todas as suas condições, 
conforme previsão do Aviso de Dispensa Eletrônica que precedeu a sua 
formalização. 

 
7 - DO PAGAMENTO: 

 
7.1.  O pagamento decorrente da contratação será efetuado mediante 
transferência bancária à crédito em conta corrente da empresa fornecedora, ou 
por pagamento de boleto bancário, em até 10 (dez) dias após a entrega, de 
acordo com a solicitação de fornecimento ou contrato, e apresentação de nota 
fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

7.1.1. Para fins da liquidação a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente deverá apresentar expressamente os elementos 
necessários e essenciais em especial, eventual destaque do valor de 
retenções tributárias cabíveis, que deverá ocorrer após as verificações 
constantes do subitem 10.2 desta ATA. 

 
7.2-  Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento 
de cobrança, o órgão contratante efetuará o pagamento da parte 
efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os esclarecimentos 
necessários para liquidação do saldo devido. 
 
7.3.  Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção 
de Tributos e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal 
pertinente. 
 
7.4.  O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da 
habilitação da contratada, para comprovação de que se encontra em dia com 
suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade 
Social, mediante apresentação  da Certidão Negativa de Débito junto ao  
INSS e do Certificado  de Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais. 
         7.4.1. O pagamento se dará mediante transferência bancária ou boleto 
bancário, para tanto a contratada deverá informar oficialmente os dados para 
realização do pagamento. 
 
7.5.  Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele 
apresentado na sessão pública pela matriz, com a consequente emissão da 
Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será 
realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante consulta ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do 
estabelecido no item acima transcrito. 
 

8 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

8.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 
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8.1.1.1. inexecução parcial do fornecimento; 
8.1.1.2. inexecução parcial do fornecimento que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
8.1.1.3. inexecução total do fornecimento; 
8.1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
8.1.1.6. não executar o fornecimento ou não entregar a documentação 
exigida quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
8.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
fornecimento; 
8.1.1.9. fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do fornecimento; 
8.1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
8.1.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
8.1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
8.1.2. Serão aplicadas ao fornecedor responsável pelas infrações 
administrativas as seguintes sanções, com observância do § 1º do Art. 
156 da Lei nº 14.133/2021: 
8.1.2.1. advertência; 
8.1.2.2. multa; 
8.1.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
8.1.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.1.3. A advertência, será aplicada exclusivamente pela inexecução 
parcial do fornecimento, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
8.1.4. A multa prevista no subitem 8.1.2.2. será de 20,0% (vinte por cento) 
do valor da proposta da contratação direta, e será aplicada por qualquer 
das infrações administrativas previstas no subitem 8.1.1. deste Termo. 
 
8.1.5. O impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública Municipal será aplicado pelas infrações administrativas previstas 
nos subitens 8.1.1.2. a 8.1.1.7. pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
8.1.6. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada 
ao fornecedor, pelas infrações administrativas previstas nos subitens 
8.1.1.8 a 8.1.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos subitens 8.1.1.2. a 8.1.1.7. que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no subitem 8.1.5. e impedirá a empresa 
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fornecedora de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
8.1.7. A sanção estabelecida no subitem 8.1.2.4. será precedida de 
análise jurídica e quando aplicada será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade. 
 
8.1.8. As sanções previstas nos subitens 8.1.2.1., 8.1.2.3. e 8.1.2.4. 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 8.1.2.2.  
 
8.1.9. A multa aplicada e as indenizações cabíveis serão cobradas 
judicialmente. 
 
8.1.10. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral de dano causado à 
Administração Pública. 
 
8.1.11. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua notificação. 
 
8.1.12. O impedimento e a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, com 
observância dos artigos 158, 159 e 160 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.1.13. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a empresa 
fornecedora a multa, na forma prevista neste no subitem 8.1.4. e não 
impedirá que a Administração promova a extinção unilateral da compra 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo. 
 
8.1.14. A reabilitação do licitante fica condicionada ao atendimento ao 
artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
9 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

9.1.  O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, 
quando: 
 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 
 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou 
instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, a critério do 
órgão contratante; 
 
9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
acordo (ou instrumento equivalente) decorrente de Registro de Preços, 
se assim for decidido pelo órgão contratante; 
 
9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se 
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tornar(em) superior(es) ao(s) praticados(s) no mercado; 
 
9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificado pelo órgão contratante. 
 

9.2.  A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com Aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente ATA, assegurado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação 
da defesa. 
 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 
 
9.4. No caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário desta ata poderá 
ser firmado, a critério da administração, novo instrumento com os licitantes 
constantes do Anexo II, conforme classificação e demais disposições previstas 
no artigo 15 do Decreto Municipal nº 8.441/2023, bem como condições 
constantes do edital/aviso de dispensa de licitação. 
 

10 - DA FISCALIZAÇÃO: 
 

10.1.  A ATA Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do 
órgão contratante. 
 
10.2.  A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será 
exercida por servidor habilitado, designado formalmente órgão contratante, 
para tal, investido de plenos poderes para: 
 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 
 
10.2.2. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis 
para os casos amparados pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo 
órgão contratante. 
 
10.2.3.  Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para 
a perfeita execução do objeto. 

 
10.4.  A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de 
entrega fixado. 
 

11 - DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 
 

11.1.  Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da ATA ou não aplicação de multas, os inadimplementos 
decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos 
serviços no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 
 

http://www.mandaguacu.pr.leg.br/
mailto:contato@mandaguacu.pr.leg.br


 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545                                                                     CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br                                     contato@mandaguacu.pr.leg.br 

11.1.1.  Greve geral; 
 
11.1.2.  Calamidade pública; 
 
11.1.3.  Interrupção dos meios de transporte; 
 
11.1.4.  Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
 
11.1.5.  Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 
393 do Novo Código Civil Brasileiro. 

 
11.2.  Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados 
pela Contratada perante o órgão contratante.  
 
11.3.  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de 
força maior, o fato deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas 
após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência 
será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 

12- DA CONTRATAÇÃO: 
 

12.1.  O compromisso para fornecimento dos serviços registrados nesta ATA 
será efetivado através da emissão de nota de empenho específica com a 
empresa.  
 
 
 
_________________________________________________________ 
Câmara Municipal de Mandaguaçu CNPJ 77.643.443/0001-25 
 
 
 
_________________________________________________________ 
xxxxxxx  CNPJ 00.000.000/0000-00 

 

 

 

 

 

Mandaguaçu, 00 de xxx de 2025. 
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